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Resumo: O presente artigo busca enriquecer o debate sobre a simetria e a assimetria federativa, 

tema recorrente nos manuais de Direito Constitucional e de Teoria do Estado, a partir do resgate 

das contribuições de dois importantes autores da tradição institucionalista de língua inglesa: 

William S. Livingston e Charles D. Tarlton. O objetivo central é apresentar e analisar suas 

teorias sobre o federalismo, demonstrando como ambas oferecem fundamentos conceituais para 

compreender as desigualdades nas relações entre unidades federativas. Inicialmente, distingue-

se o federalismo — entendido como doutrina sociopolítica — do Estado federal — enquanto 

forma jurídica dependente de uma Constituição formal. Em seguida, examina-se a concepção 

sociológica de Livingston, que define o federalismo como fenômeno resultante das diversidades 

internas de uma sociedade, e, posteriormente, a visão de Tarlton, que problematiza a ideia de 

simetria e propõe que a assimetria é condição necessária ao equilíbrio do sistema federativo. 

Conclui-se que o chamado “federalismo assimétrico”, ainda que aparente tautologia, constitui 

traço estrutural de muitas federações contemporâneas, servindo de chave interpretativa para 

ajustar as normas constitucionais à complexidade social e política que sustentam. 
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FEDERALISM IS ASYMMETRIC  

(OR WHY FEDERALISM IS NOT SYMMETRIC) 

 

Abstract: This article aims to investigate and present the conceptual origins of asymmetric 

federalism as a justification for inequalities in federal relations in states such as Canada, 

Germany, Russia, and India, and also to explain the asymmetry of law in formally symmetrical 

federal states, such as Brazil. Initially, federalism is distinguished from the federal state, the 

former being a broader sociopolitical doctrine and the latter a legal manifestation dependent on 

a formal constitution. The analysis then focuses on the ideas of William S. Livingston, who 

understands federalism as sociological characteristics, based on the internal diversities of a 

society. Finally, the contribution of Charles D. Tarlton is addressed, questioning the idealized 

symmetry and arguing that inequalities between federative units are permissible for the system's 

equilibrium. The article concludes that asymmetric federalism, besides being a tautological 

expression in itself, is a fundamental characteristic for understanding the internal disparities of 

many federations and how the federal system provided for in constitutional norms can be better 

designed to adapt to social reality. 

 

Keywords: Asymmetric federalism; Federal State; Federative asymmetry; William S. 

Livingston; Charles D. Tarlton. 

 
* Professor do curso de Direito da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), Campus III, Brasil. Doutor em Teoria 

e Filosofia do Direito pela Universidade Estadual do Rio de Janeiro, com Pós-Doutorados em Direito pela 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Pesquisador 

sênior associado ao ConState. Líder do Grupo de Pesquisa CNPq MONROE - Estudos analíticos sobre o 

Federalismo e o Estado Federal, Brasil. ORCID: https://orcid.org/0000-0003-1756-0920. Contato: 

leonamliziero@gmail.com.   

https://doi.org/10.35699/2525-8036.2025.58765


2                                                                                                                             Leonam Baesso da Silva Liziero 

 

EL FEDERALISMO ES ASIMÉTRICO  

(O POR QUÉ EL FEDERALISMO NO ES SIMÉTRICO) 

 

Resumen: Este artículo busca investigar y presentar los orígenes conceptuales del federalismo 

asimétrico como justificación de las desigualdades en las relaciones federales en estados como 

Canadá, Alemania, Rusia e India, y también explica la asimetría jurídica en estados federales 

formalmente simétricos, como Brasil. Inicialmente, se distingue el federalismo del estado 

federal: el primero es una doctrina sociopolítica más amplia y el segundo una manifestación 

jurídica que depende de una constitución formal. A continuación, el análisis se centra en las 

ideas de William S. Livingston, quien entiende el federalismo como un fenómeno sociológico 

basado en las diversidades internas de una sociedad. Finalmente, se aborda la contribución de 

Charles D. Tarlton, quien cuestiona la simetría idealizada y argumenta que las desigualdades 

entre las unidades federativas son necesarias para el equilibrio del sistema. El artículo concluye 

que el federalismo asimétrico, además de ser una expresión tautológica en sí mismo, es una 

característica fundamental para comprender las disparidades internas de muchas federaciones 

y cómo el sistema federal previsto en las normas constitucionales puede diseñarse de manera 

más adecuada para adaptarse a la realidad social. 

 

Palabras clave: Federalismo asimétrico; Estado federal; Asimetría federativa; William S. 

Livingston; Charles D. Tarlton. 

 

 

1 Introdução 

Esse artigo tem como objetivo investigar as origens conceituais do federalismo 

assimétrico e discutir de que modo essa noção pode ser empregada para compreender e justificar 

desigualdades estruturais entre unidades federativas em Estados como Canadá, Alemanha, 

Rússia e Índia. A pesquisa também busca refletir sobre como tais assimetrias podem ser 

conciliadas com o modelo formalmente simétrico de federações como o Brasil. O tema insere-

se em um debate recorrente nos manuais de Direito Constitucional e de Teoria do Estado, nos 

quais prevalece uma leitura normativa da simetria federativa. Propõe-se, assim, enriquecer essa 

compreensão a partir das contribuições de dois autores, William S. Livingston e Charles D. 

Tarlton, cujas teorias oferecem fundamentos conceituais para repensar o contraste entre a 

simetria idealizada e a realidade assimétrica das federações contemporâneas. 

A metodologia adotada consiste em uma análise crítica da literatura teórica sobre 

federalismo, com ênfase na distinção entre o conceito sociopolítico de federalismo e a forma 

jurídico-constitucional do Estado federal. No primeiro tópico, delimita-se essa diferença 

essencial: o federalismo é compreendido como uma doutrina e prática política que emerge das 

dinâmicas sociais e culturais, enquanto o Estado federal constitui a formalização jurídica dessa 

realidade, dependente de um arranjo constitucional que organiza as repartições de poder. Tal 
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distinção é fundamental para apreender as nuances e os fundamentos do federalismo 

assimétrico. 

No segundo momento, examinam-se as ideias de William S. Livingston, que entende 

o federalismo como um fenômeno sociológico enraizado nas diversidades internas da 

sociedade. Livingston propõe uma abordagem que desloca o foco das estruturas jurídicas para 

os fatores sociais que sustentam a configuração federativa de um Estado, o que permite 

compreender por que as diferenças internas demandam reconhecimento institucional e 

tratamento jurídico diferenciado. 

Em seguida, analisa-se a contribuição de Charles D. Tarlton, que problematiza o ideal 

de simetria federativa e defende que a assimetria é inevitável e, muitas vezes, necessária ao 

equilíbrio do sistema. A seção dedicada ao autor demonstra como a simetria, embora desejada 

na teoria, raramente é alcançada na prática, justificando a adoção de arranjos assimétricos para 

acomodar a diversidade das unidades federativas. 

O artigo recorre ainda a uma abordagem interdisciplinar, articulando elementos 

históricos e geopolíticos que contextualizam a evolução e a consolidação das assimetrias em 

diferentes federações, com especial atenção ao caso brasileiro. Os resultados sugerem que a 

assimetria, longe de representar uma deficiência do modelo federativo, pode constituir um 

mecanismo de estabilidade e coesão, ao permitir que o sistema se adapte às diferenças 

estruturais e às múltiplas realidades que o compõem. 

 

2 Federalismo e Estado federal: a necessária distinção conceitual 

O federalismo, compreendido como doutrina política e como experiência política1,  

não se limita à estrutura do Estado federal; ele é um conceito mais amplo e transcende a forma 

institucional. O Estado federal, por outro lado, está intrinsecamente vinculado a uma 

configuração formal, sendo dependente do Direito Constitucional do Estado. Para que o Estado 

seja considerado federal, é necessária a existência de uma Constituição que o organize de 

maneira a estabelecer um sistema de repartição de competências, receitas e territórios. Embora 

o federalismo frequentemente esteja associado a esses elementos, ele não está necessariamente 

subordinado a eles. 

 
1 LIZIERO, Leonam. Federalismo e Estado Federal: Teoria, História e Dogmática Constitucional. Rio de Janeiro: 

Sankoré, 2024, p. 23. 
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O Estado federal é uma expressão jurídica do federalismo. No entanto, o federalismo 

pode se manifestar de diversas formas2, as quais, em um panorama mais amplo, podem ser 

denominadas sistemas federais3. Historicamente, a manifestação mais comum do federalismo 

foi o que hoje entendemos como confederação — uma associação de entidades políticas pré-

estatais ou de Estados soberanos. Embora as confederações historicamente estabelecidas 

apresentem variações significativas, o termo confederação é empregado para descrever uma 

união de Estados soberanos que, diferentemente da federação, não renunciam à sua soberania4. 

Já a federação é uma forma recente do federalismo, com pouco mais de dois séculos, que se 

insere no campo do Direito Constitucional, onde o Estado soberano é composto por unidades 

subnacionais. 

O federalismo, por sua própria natureza, exige diversidade dentro da unidade, 

permitindo que pequenas unidades políticas interajam de forma estável, preservando ao mesmo 

tempo sua autonomia. Assim, a cooperação entre essas diversas unidades políticas que 

compõem o todo é inerente ao conceito de federalismo. Associados ao termo federalismo estão 

também os conceitos de solidariedade e subsidiariedade. Em uma análise preliminar, o 

federalismo pode ser entendido tanto como uma doutrina política quanto como uma experiência 

política vivida5. 

Como corolário da distinção entre federalismo e Estado federal, é possível identificar 

a existência de práticas federativas mesmo em países que não adotam a forma de Estado federal, 

como é o caso da Espanha e da Itália atuais, bem como do Brasil durante o período monárquico 

(1822-1889)6. 

Em termos gerais, estudar o federalismo implica estudar sua prática, uma interação 

dialética entre as ideias federativas e as instituições políticas. Essa abordagem, essencialmente 

sociopolítica, demanda diálogo com outros campos do conhecimento, como a História e a 

Geopolítica. O federalismo é um fenômeno que se revela na experiência concreta, sendo vivido, 

observado e ideologizado. 

 
2 FLEINER-GERSTER, Thomas. Teoria Geral do Estado. Trad. Marlene Holzhausen. São Paulo: Martins Fontes, 

2006, p. 282. 
3 Neste sentido, conferir ELAZAR, Daniel. Exploring Federalism. Tuscaloosa: University of Alabama Press, 1991; 

WATTS, Ronald L. Typologies of federalism. In: LOUGHLIN, John; KINCAID, John; SWENDEN, Wilfried.  

Routledge Handbook of Regionalism and Federalism. London; New York: Routledge, 2013.  
4 LE FUR, Loius. État fédéral et Confédération d'États. Paris: Marchal et Billard, 1896, p. 18-20 
5 Conferir ERK, Jan. Explaining Federalism: State, society and congruence in Austria, Belgium, Canada, Germany and 

Switzerland. New York: Routledge, 2008, p. 32 
6 LIZIERO, Leonam. An Epistemology for Federal States is Possible? A Brief Speculative Essay. Brazilian 

Journal of Federalism / Revista Brasileira de Federalismo. v. 1, n. 1, 2023, p. 140.  
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Já o Estado federal (ou federação, termos aqui utilizáveis de forma intercambiável) é 

uma criação jurídica, um dever-ser composto por um conjunto de normas que prescrevem a 

organização do Estado e a produção normativa7. Sua existência está atrelada a uma Constituição 

escrita que estabeleça um sistema de repartições de competências. Essa observação não é 

meramente teórica, pois todos os Estados federais, sejam passados ou presentes, possuem ou 

possuíram uma Constituição. Portanto, o ponto de partida para o estudo de qualquer Estado 

federal é o seu Direito Constitucional positivo.8 

 

3 A natureza do federalismo  

A ideia de federalismo assimétrico apareceu pela primeira vez9 de modo não literal em 

um famoso artigo de autoria de William S. Livingston, A Note on the Nature of Federalism, 

que buscou demonstrar uma nova perspectiva, segundo a qual o alcance das diversidades em 

uma sociedade é fator que a caracterizaria como federativa – e não a presença do termo na 

definição constitucional.  

A abordagem não jurídica de federalismo encontra na tese de William S. Livingston 

seu um inovador referencial teórico, uma vez que rompe um paradigma estabelecido de que 

ainda que federalismo e federação não sejam conceitos idênticos, a essência do federalismo 

estaria na organização estabelecida constitucionalmente10.  

 
7 FRIEDRICH, Carl J. Trends of Federalism in Theory and Practice. New York: Praeger, 1968. 
8 KING, Preston. Federalism and Federation. London: Croom Helm, 1982, p. 77. 
9 The term ‘asymmetrical federalism’ has appeared in the mainstream literature at regular intervals but only in a 

fragmentary manner. A re-examination of William Livingston’s famous article entitled ‘A Note on the Nature of 

Federalism’, first published in 1952 in the Political Science Quarterly, shows that he certainly alluded to 

asymmetry when discussing the range of social diversities that gave rise to federalism, but he neither specified the 

word nor did he use the phrase. BURGESS, Michael. Comparative Federalism: Theory and Practice. London: 

Routledge, 2006, p. 210. 
10 Por razões de exemplificação, pode ser conferida a explanação de John Kincaid, para quem é imprescindível 

que os Estados federais sejam prescritos por Constituições escritas. Deste modo, na noção jurídica de federalismo, 

é impossível a manifestação do federalismo e a consequente configuração do Estado federal em Estados sem uma 

Constituição escrita. Defende o autor que: “A federal system ordinarily requires a written constitution because a 

federation is based on a voluntary agreement, which, like any important agreement, is best placed in writing. A 

constitution also is essential because a federation consists of political communities with different cultures, customs, 

preferences, and political institutions. Quite often, moreover, a federation encompasses a large territory and/or 

population. An unwritten constitution, such as that classically attributed to Great Britain, is unsuitable for a federal 

system because in order to be effective, an unwritten constitution requires shared customs rooted in a common 

history. Moreover, a written constitution is needed because, in principle, a federation has no inherent powers of its 

own; it is the creation of the federating units. In practice, of course, there may be a pre-existing regime, but 

discarding or transforming this regime is likely to require a constitution-writing process. In addition, a written 

constitution serves to set forth the division and sharing of powers among the federation's orders of government”. 

KINCAID, John. Comparative Observations. In: KINCAID, John; TARR, Alan (org.). A Global Dialogue on 

Federalism: Constitutional Origins, Structure, and Change in Federal Countries. London: McGill-Queen’s 

University Press, 2005, p. 411. 
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Em sua análise, Livingston levanta um ponto crucial: como devem ser delineadas as 

fronteiras entre o poder central e as autonomias regionais dentro de uma federação? Ele indaga 

até que ponto o poder deve ser centralizado e quanto deve ser reservado às unidades federativas. 

E de imediato o autor menciona que tradicionalmente esta resposta é buscada na abordagem 

jurídica, para qual é necessária a existência de uma Constituição escrita, como visto acima.  

Também tradicionalmente na perspectiva jurídica o federalismo requer uma 

Constituição rígida. Se assim não o fosse, uma mera lei ordinária poderia alterar a forma de 

Estado. Isto é essencial se for entendido que o federalismo está no direito do Estado e a 

necessidade de rigidez, argumenta-se, está relacionada à proteção da autonomia dos entes 

federativos, bem como a distribuição de competências entre os poderes nos diferentes níveis11. 

Como qualquer alteração constitucional precisa da aprovação de uma casa do 

parlamento federal na qual os Estados têm representação, deve haver um consenso mútuo entre 

as unidades federadas e a União. Este consenso deve ser majoritário, mas não unânime, o que 

enfraqueceria o federalismo no Estado. Todavia, os problemas do federalismo não estariam 

reduzidos a aspectos legais.  

Para Livingston o aspecto mais profundo do federalismo frequentemente passa 

despercebido e precede o próprio arcabouço jurídico: sua essência sociológica. A essencial 

natureza está “nas forças – econômica, social, política, cultural – que fizeram necessárias as 

formas externas do federalismo necessárias”12.  Ele argumenta que o federalismo é moldado 

por fatores econômicos, sociais, políticos e culturais que geram a necessidade de estruturas 

federativas, funcionando como uma resposta a desafios específicos de organização política. O 

federalismo surge, portanto, como solução para certo tipo de problema de organização política.  

O que faz de uma estrutura constitucional ser denominada como federal não é o arranjo 

institucional13. Deste modo, uma sociedade pode ter instituições que são federais na aparência, 

mas que funciona diferente, assim como ter uma estrutura unitária e funcionar federativamente.  

Há dissociação entre a forma do Estado e a práxis. Explica Schultze sobre a visão sociológica 

de Livingston: “partindo de tal definição, a República Federal da Alemanha, bem como países 

 
11 LIVINGSTON, William S. A Note on the Nature of Federalism. Political Science Quarterly, v. 67, n. 1, 1952, 

p. 82.  
12 Do original em inglês: “The essential nature of federalism is to be sought for, not in the shadings of legal and 

constitutional terminology, but in the forces economic, social, political, cultural that have made the outward forms 

of federalism necessary. Federalism, like most institutional forms, is a solution of, or an attempt to solve, a certain 

kind of problem of political organization.”. Ibidem, p. 83.   
13 Idem.  
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socialmente homogêneos como a Austrália e a Áustria, muito dificilmente poderiam ser 

incluídos entre os sistemas federalistas”14. 

Com estas premissas, Livingston propõe que o federalismo é um fenômeno 

sociológico. Assim, “a essência do federalismo não se encontra na estrutura institucional ou 

constitucional, mas na sociedade em si. O governo federal [União] é um dispositivo pelo qual 

as qualidades federais da sociedade são articuladas e protegidas” 15. Neste sentido, segundo 

Livingston, a União atua como uma ferramenta que articula e preserva as características 

federativas intrínsecas da sociedade. 

Cada sociedade é definida por uma combinação singular de elementos históricos, 

sociais, culturais e econômicos que interagem de forma complexa, criando variações 

significativas mesmo dentro de um mesmo território. Ao examinar Estados formalmente 

federais, suas origens e motivações revelam uma diversidade notável. Tanto no modelo federal 

alemão quanto no norte-americano, é evidente que suas estruturas atuais são fruto de 

acontecimentos específicos em suas histórias — como o impacto do regime nazista na 

Alemanha e as consequências da Guerra Civil nos Estados Unidos 

Essas diversidades encontradas em grupos sociais (que podem ser diferenciados de 

outros) concentrados em uma mesma área geográfica, dentro de uma mesma sociedade, 

resultam no que Livingston entende ser a natureza do federalismo. A territorialidade é um fator 

determinante, uma vez que “se estão agrupados territorialmente, isto é, geograficamente, então 

o resultado pode ser uma sociedade que é federal. Se eles não estão agrupados territorialmente, 

então a sociedade não pode ser federal”16. Deste modo, a sociedade será federal houver 

convivência de diferentes grupos sociais que se identificam com algo em comum, formando 

uma sociedade maior e se estes grupos estiverem concentrados em áreas distintas. A 

territorialidade, no sentido defendido por Livingston, é o fator que diferencia uma sociedade 

federal de uma sociedade meramente plural17.  

A territorialidade também está vinculada à distribuição dos poderes. O federalismo 

necessita que o poder político do Estado como um todo esteja compartilhado de acordo com 

um critério territorial, o que é diferente de mera distribuição entre as instituições funcionais 

 
14 SCHULTZE, Rainer-Olaf. Federalismo. In: SCHULTZE, Rainer-Olaf. O federalismo na Alemanha. N. 07. São 

Paulo: Fundação Konrad Adenauer- Stiftung, 1995, p. 17.  
15 LIVINGSTON, A Note on the Nature of Federalism, cit., p. 83. Do original em inglês: “The essence of 

federalism lies not in the institutional or constitutional structure but in the society itself. Federal government is a 

device by which the federal qualities of the society are articulated and protected”. 
16 Do original em inglês: “If they are grouped territorially, that is geographically, then the result may be a society 

that is federal. If they are not grouped territorially, then the society cannot be said to be federal”. Ibidem, p. 85.  
17 Idem.  
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internas da sociedade18. Além da existência de diversidades funcionais, para que o federalismo 

encontre sua razão de existir, estas diversidades precisam ser agrupadas territorialmente19.  

Essa é uma visão alternativa àquela que considera como federal um Estado que contém 

Estados federados. Na leitura de Livingston, não é Estado em si que é federal e sim a sociedade: 

a característica federal vem de um macrocosmo de sociedades diversas que se concentram 

geograficamente, mas possuem um determinado vínculo e que em razão disso surgem as 

instituições formais.  

A teoria de Livingston admite uma gradação da característica federal de uma 

sociedade20 (e não de um Estado, a exemplo da escala centralização/descentralização 

kelseniana). Se uma sociedade política possuiu uma característica federal mais ou menos 

centralizada, há dependência de diversos elementos não formais. Neste raciocínio sociológico, 

as manifestações federativas nas instituições formais serão o resultado da diversidade de sua 

sociedade21.  

E nestas diversidades justificam a assimetria na configuração do sistema federal. Ainda 

que não expressamente, Livingston entende a manifestação da assimetria no sistema formal 

motivada pela assimetria encontrada entre os grupos sociais, uma vez que tais diferenças é que 

levam à necessidade de reconhecimento pelo poder federal. Segundo o autor,  

As diversidades sociais que geram o federalismo podem ser de muitos tipos. 

Diferenças de interesses econômicos, religião, raça, nacionalidade, idioma, variação 

em tamanho, separação por grandes distâncias, diferenças no antecedente histórico, 

existência prévia como colônias separadas ou Estados, dissimilaridade das instituições 

políticas e sociais – todos estes podem produzir uma situação em que os interesses 

particulares e qualidades de segmentos de grandes comunidades devem ter 

reconhecimento22. 

 

Nesse sentido, há uma infinidade de diferenças que precisam ser levadas em conta para 

a configuração federal. E fica claro na teoria de Livingston que o reconhecimento é um fator 

 
18 Ibidem, p. 86.  
19 Ibidem, p. 89.  
20 “The nature of a society is roughly reflected in the external forms of its political and constitutional arrangements; 

and it is true that the extent to which the society is federal can be more or less accurately measured by the extent 

to which these external forms are federal. The institutional patterns reflect the federal quality of the societies in 

varying degrees; they may be more or less " federal" in the way in which they manifest the degree to which the 

political society behind the institutional façade is integrated or diversified. But the institutional patterns and the 

constitutional structure are far from an adequate test of the federal qualities of the society; dependence upon them 

alone can lead to serious error in assessing the nature of the society itself.”. Ibidem, p. 88.  
21 Ibidem, p. 89  
22 Do original inglês: “The social diversities that produce federalism may be of many kinds. Differences of 

economic interest, religion, race, nationality, language, variations in size, separation by great distances, differences 

in historical background, previous existence as separate colonies or states, dissimilarity of social and political 

institutions - all these may produce a situation in which the particular interests and qualities of the segments of the 

larger community must be given recognition”. Idem. 
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chave para o sucesso de uma federação. Se tais diversidades exigem instrumentos que sejam 

compatíveis com as demandas, logo é perfeitamente possível que a distribuição de 

competências ou representatividade no governo federal seja diferente para determinadas 

unidades federativas.  E nesta perspectiva, as diferenças formais se justificam porque as 

diversidades sociais exigem isso.  

Essas diversidades sociais são clivagens que, ao se afirmarem territorialmente, 

produzem demandas por reconhecimento federal destas mesmas diversidades, que por sua vez 

encontra uma contrademanda do poder central23. Estas duas forças tensionadas, de um lado a 

reafirmação de autonomia territorial daquela sociedade e do outro a integração e a necessidade 

de equalização e de unidade, motivam o surgimento do sistema federal. Em outras palavras, é 

preciso uma estrutura formal para equilibrar as forças centrífuga e centrípeta. Com base nesta 

visão, conclui Livingston que “o sistema federal é então uma institucionalização do 

compromisso entre estas duas demandas, e a Constituição federal traça as linhas deste 

compromisso” 24. 

Como aponta Burgess, o termo “federalismo” assume significados variados conforme 

o contexto estatal em que é analisado. Em países como a Índia (Estado federal), e o Reino Unido 

(que não é um Estado federal), o conceito está ligado a um cenário de fragmentação crescente. 

Já nos Estados Unidos e na Alemanha, o federalismo atualmente reflete um movimento de 

centralização de partes previamente fragmentadas25. 

Em razão desta visão alternativa do federalismo, as ideias de Livingston são 

importantes para a compreensão das justificativas do federalismo assimétrico como melhor 

configuração para determinados Estados federais. Além disso, por desprender o federalismo 

das estruturas formais, esta visão permite identificar não só o federalismo em Estados 

formalmente unitários26, como também refutá-lo em Estados formalmente federais27.  

 

4 Simetria e assimetria no federalismo 

A simetria, originalmente um conceito geométrico, refere-se a uma relação de paridade 

e harmonia entre certas partes que compõem um todo, bem como à reprodução proporcional do 

 
23 Ibidem.  
24 Do original em inglês: “The federal system is thus an institutionalization of the compromise between these two 

demands, and the federal constitution draws the lines of this compromise. The constitution will be more or less 

federal in accordance with the relative strength of the two demands”. Idem. 
25 BURGESS, Michael. Federalism. In: WIENER, Antje; DIEZ, Thomas (org.). European Integration Theory. 

New York: Oxford University Press, 2009, p. 39.  
26 LIVINGSTON, A Note on the Nature of Federalism, cit., p. 92.  
27 Idem.  
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todo em suas partes. Em termos matemáticos, um objeto simétrico “significa algo bem 

proporcionalizado, bem equilibrado e simetria denota que tipo de conformidade de diversas 

partes pela qual se integram ao todo. Beleza está relacionada à simetria” 28. Neste sentido, um 

objeto simétrico distingue-se por sua harmonia e equilíbrio, em que a simetria revela a perfeita 

correspondência e ajuste entre suas partes constituintes, que se articulam de maneira precisa 

para compor um todo unificado e coerente. Essa integração das partes, na sua conformidade 

proporcional, não apenas confere solidez estrutural, mas também exala um senso estético de 

ordem e beleza, que está, por essência, profundamente enraizado na ideia de simetria. A beleza, 

nesse sentido, advém da capacidade de o objeto refletir uma proporção intrínseca e uma 

harmonia que transcende o meramente físico, atingindo um ideal estético quase universal. 

As ideias de Livingston sobre assimetria aplicada ao federalismo influenciaram 

diretamente Charles Tarlton, que publicou em 1965 um artigo de grande repercussão, Symmetry 

and Asymmetry as Element of Federalism: A Theoretical Speculation. Neste texto, Tarlton 

especula se as relações federativas assimétricas em um sistema podem ser variáveis em cada 

uma de suas unidades. Ele tem sido uma resposta universal para superar os problemas advindos 

da desigualdade e disparidade entre unidades federativas. 

Como Tarlton observa, a questão da simetria é um dos principais elementos que 

influenciam as relações federativas. Nesse contexto, a simetria refere-se ao “nível de 

conformidade e uniformização nas relações de cada unidade política separada do sistema, tanto 

para o sistema como um todo quanto para as outras unidades componentes”29.  

O nível de simetria e as características específicas de cada unidade federativa, em 

relação à federação e às demais unidades, são fundamentais para avaliar a qualidade do 

federalismo, conforme a especulação teórica proposta por Tarlton30. Assim, o estudo da simetria 

é crucial para verificar se há consonância com o projeto constitucional e a eficácia na 

implementação de suas diretrizes. 

Nas origens do pensamento federativo de competição e em seus principais expoentes 

da teoria jurídico-política moderna é muito evidente a importância da igualdade formal entre os 

membros federados. Ao considerar esta perspectiva, observa-se que o Estado federal como o 

modelo de competição inaugurado pelos founding fathers está entre a descentralização 

 
28 Do original em inglês: “In the one sense symmetric means something like well-proportioned, well-balanced, 

and symmetry denotes that sort of concordance of several parts by which they integrate into a whole. Beauty is 

bound up with symmetry”. WEYL, Hermann. Symmetry. Princeton: Princeton University Press, 1989, p. 3. 
29 TARLTON, Charles. Symmetry and Asymmetry as Elements of Federalism. The Journal of Politics, Chicago, 

v. 27, n. 4, 1965, p. 867.  
30 Ibidem, p. 867-868. 
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confederativa e a centralização dos Estados unitários. E uma vez que a ideia do Estado federal 

foi desenvolvida sobre uma confederação pretérita que se pretendia mais centralizada, a 

equanimidade entre os membros federados foi uma questão essencial a ser considerada 

especialmente pela extinção da soberania das antigas repúblicas31.   

Esse raciocínio já encontrava aporte teórico em Montesquieu. A federação idealizada 

por ele (também baseada em modelos confederativos) pressupõe uma situação anterior de 

Repúblicas que se associam32. Esta associação é justificada por algumas finalidades – a defesa 

mútua é a mais comum33. Nas federações provindas de uniões entre Estados (e por isso com 

movimento centrípeto) suas soberanias são transformadas em uma soberania comum e o Estado 

como tal deixa de existir, permanecendo, todavia, a condição de igualdade anterior à União.  

A paridade de poderes entre os Estados federados, do mesmo modo que as soberanias 

são entre si perante o direito internacional 34, parece ser um requisito necessário para o 

federalismo de competição e aqui será tratada como simetria federativa. Portanto, os Estados 

federados em que todos os entes federativos em um mesmo nível são iguais formalmente em 

relação à União, como os Estados Unidos, serão Estados federais simétricos e se fundamentam 

 
31 Destacam-se as críticas pontuais que Hamilton faz à confederação norte-americana no Federalista 21. A primeira 

delas, a ausência de mecanismos coercitivos para as leis da confederação. Uma vez que a confederação supõe uma 

associação de soberanias, não há como se pensar em eficácia das leis, já que não pertencem a um mesmo 

ordenamento nacional. Factualmente, as confederações são agrupamentos de ordenamento jurídicos com normas 

comuns que direcionam suas condutas, mas sem poder que garanta sua eficácia frente às repúblicas confederadas. 

A falta também de garantias mútuas dos governos dos Estados. A União sem poder coercitivo não consegue 

também proporcionar auxílio aos Estados para enfrentar os perigos domésticos, principalmente o de usurpação do 

governo. Sem uma União forte, qualquer uma das repúblicas da confederação poderia se transformar em uma 

tirania formada por uma facção forte e desta forma ter a liberdade de seu povo suprimida. Outra crítica feita por 

Hamilton é o corrente sistema tributário e financeiro da confederação, que não era coerente por depender de quotas 

e requisições, sem caráter coercitivo e sem preocupação com a igualdade entre os Estados. Vide: HAMILTON, 

Alexander; MADISON, James; JAY, John. The Federalist. Indianapolis: Hackett Publishing Company, 2005, p. 

110-114.   
32 A república federativa proposta por Montesquieu é uma associação de repúblicas, que formam um novo Estado 

e um novo contexto político, que terá reflexos diretamente na relação entre os cidadãos e no surgimento das leis. 

Conforme o conceito desenvolvido por Montesquieu, a república federativa “é uma convenção pela qual vários 

corpos políticos consentem em tornar-se cidadãos de um Estado maior que querem formar. É uma sociedade de 

sociedades, que fazem dela uma nova, que pode ser aumentada pela união de novos associados”. 

MONTESQUIEU, Charles Louis de Secondat, Baron de la Brède et de. O Espírito das Leis. Trad. Fernando 

Henrique Cardoso. Brasília: Editora UnB, 1995, p. 99.  
33 Idem.  
34 “De acordo com o princípio da igualdade soberana contido no Artigo 2, (1) da Carta da ONU, ser soberano 

deveria significar não se submeter a nenhuma outra soberania. Uma igualdade soberana pressupõe que todos sejam 

iguais perante eles mesmos, sem para que isso haja um poder político superior acima deles, mas somente um 

‘império da lei internacional’. A soberania é afetada pela globalização, uma vez que a troca entre sistemas 

soberanos não é recíproca. Isso significa que determinados Estados impõem sua produção jurídica a outros 

Estados, ainda que não diretamente, criando um sistema de soberanias com valores diversos, indo além de uma 

divisão binária entre soberanos e não soberanos”. LIZIERO, Leonam Baesso da Silva. O Conceito de Soberania 

no Estado Contemporâneo e suas implicações na dicotomia entre o Direito Interno e o Direito Internacional. 

2013. 156 f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Faculdade de Direito da UERJ, Universidade do Estado do Rio 

de Janeiro, Rio de Janeiro, 2013, p. 87.  
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por um suposto federalismo simétrico, que em si é um federalismo com baixo grau de 

assimetria35. A organização simétrica do federalismo americano se coaduna com a característica 

competitiva de seu federalismo.  

De acordo com Tarlton, 

no modelo simétrico as relações federais poderiam ser caracterizadas por uma ampla 

gama de interesses comuns – Estados em igualdade de território, população, recursos, 

cultura, instituições e problemas. Cada unidade política componente seria apenas o 

reflexo uma das outras e das características gerais do sistema federal como um todo. 

Não há diferenças materiais significativas ou interesses ideológicos que possam servir 

para diferenciar os Estados membros36.  

 

A simetria dessa forma é justificada pelo “caráter de plenitude e integralidade dos 

vários subsistemas políticos”37. Assim, a existência política separada de cada uma das unidades 

como um arranjo de lealdades políticas concedidas aos governantes locais tornou-se um arranjo 

permanente de uma determinada ideologia central38.  

Conforme este conceito proposto por Tarlton, em um modelo ideal de Estado federal, 

o sistema político deveria ser composto de unidades com população e extensão territorial 

equivalentes, além de similares recursos financeiros, padrões culturais, condições climáticas e 

instituições políticas 39. Esta é a idealização do que seria um federalismo simétrico. Entre forma 

e matéria, a simetria refletida na configuração do Estado federal (ou seja, na Constituição) 

prioriza a forma, não se influenciando pela realidade das partes. Cria-se uma divisão entre a 

realidade das unidades federadas e a forma como essas unidades federadas são tratadas pelo 

direito constitucional. 

Esse modelo simétrico encontra bastante respaldo na perspectiva jurídica de se abordar 

o federalismo40. Não há comunicação entre natureza das unidades e o plano normativo destas 

mesmas unidades. A norma, ao determinar uma igualdade entre (i) as autonomias entre si e (ii) 

as autonomias perante a Federação, estabelece um dever-ser de partes iguais que compõem um 

todo ainda que não materialmente elas sejam equânimes, tampouco similares.  

 
35 “The American federal system is symmetrical. All states enjoy equal constitutional status. Their existence and 

their powers are constitutionally guaranteed rather than under the control of the us government. The Constitution 

safeguards the position of the states in several ways. First, it grants only limited powers to the federal government 

and reserves residual powers to the states, or to the people”. TARR, Alan. United States of America. In: KINCAID, 

TARR, A Global Dialogue on Federalism, cit., p. 387.  
36 TARLTON, Charles D. Federalism, Political Energy, and Entropy: Implications of an Analogy. The Western 

Political Quarterly, Salt Lake City, University of Utah Western Political Science Association, v. 20, n. 4, 1967, p. 

866. 
37 Ibidem, p. 868.  
38 BURGESS, Comparative Federalism, cit., p. 212.  
39 TARLTON, Symmetry and Asymmetry as Elements of Federalism, cit., p. 868. 
40 Ibidem, p. 862.  
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No modelo ideal simétrico também, cada uma das partes deve ser um reflexo em 

miniatura do sistema federal como um todo41. A simetria no federalismo não significa apenas a 

relação de similaridades das partes entre si e sua relação com o governo central, mas também 

em como cada unidade representa em menor escala o todo que ela compõe, sobretudo nas 

estruturas institucionais.  

O modo mais evidente disso é como as instituições centrais são reproduzidas no âmbito 

estadual. Nos contemporâneos Estados que tem como diretriz a realização de um Estado de 

Direito, encontra-se uma divisão orgânica dos Poderes em funções especializadas, ainda que 

seja necessária uma intercomunicação entre eles. Há basicamente um poder judiciário, um 

poder legislativo e um poder executivo. Na federação geralmente se encontra o poder legislativo 

federal dividido em duas casas42. A instância máxima do poder judiciário geralmente tem 

competência para resolver conflitos entre as unidades federativas. O governo da federação 

exerce as funções administrativas por todo o território. Estas instituições estão refletidas nas 

unidades federativas. Há geralmente uma divisão de poderes em especialidades funcionais em 

cada uma dessas unidades federativas que não inove ou não se diferencie muito do poder 

federal.  

Nessa configuração simétrica ideal, cada um dos Estados deveria direcionar suas 

políticas para resolver problemas semelhantes. Por causa da pressuposição de simetria 

financeira e orçamentária, dificuldades enfrentadas por cada um deles não apresentam diante 

da federação maiores disparidades. Portanto, não há justificativa para o tratamento diferenciado 

entre as unidades, com formas especiais de proteção ou representatividade43.   

Quanto à representatividade, a simetria encontra no âmbito federal um dilema: o 

contingente populacional de cada uma das unidades federativas. Se o Direito constitucional 

determina uma simetria, por que haveria diferença de tratamento entre os Estados em relação 

aos representantes no parlamento da federação ou mesmo no peso do voto para o presidente? 

Esta é uma questão interessante e merece uma reflexão sobre sua relação com a simetria.  

Nessa perspectiva, o bicameralismo do parlamento federal serve como uma 

equalização entre os níveis estaduais e a federação, no qual os Estados são representados na 

tomada de decisão a nível legislativo44. O sistema proporcional dos representantes nos modelos 

 
41 Ibidem, p. 868.  
42 Há exceções, sobretudo para as micro federações. A Federação de São Cristóvão e Nevis, possivelmente a menor 

do mundo em área, possui uma Assembleia Nacional unicameral, apesar da composição mista de Deputados e 

Senadores, estes últimos indicados pelo Governador-Geral.  
43 TARLTON, Symmetry and Asymmetry as Elements of Federalism, cit., p. 868. 
44 Como ensina Bonavides, “o bicameralismo ou legislativo dual confere ao Estado-membro através da câmara 

representativa dos Estados ingerência ativa em matéria de revisão constitucional, tornando-se um dos pontos mais 
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de câmara baixa é devido ao âmbito dos que são representados. Os membros destas casas 

exercem a soberania representando o povo do Estado federal como um todo, ou seja, o povo 

enquanto destinatários da ordem jurídica da federação. Uma vez que só há uma ordem nacional, 

só pode haver um único povo sob uma mesma soberania. 

Não há exceção à simetria no direito da federação por causa da Câmara Baixa: a 

existência de um sistema proporcional de representantes é necessária pela lógica federativa. O 

território da federação é um só e a população se concentra mais em determinados locais. Isso 

não significa que a parcela do povo que vive em Estados mais populosos é mais favorecida por 

ter mais representantes. Em relação à câmara baixa, o deputado de qualquer dos Estados 

representa o povo nacional em sua totalidade.  

Enquanto isso, geralmente nos Estados federais simétricos a Câmara Alta contém os 

representantes dos Estados federados.  Para além deste raciocínio, são representantes também 

do povo desses Estados, mas desta vez não enquanto nacionais e sim habitantes daqueles locais 

que se sujeitam à ordem jurídica parcial que é cada uma das unidades federadas.  Neste caso, 

as unidades federativas são consideradas iguais, em harmonia ao ideário do federalismo 

simétrico. E igualmente possuem o mesmo número de representantes no Senado (ou órgão 

equivalente), não importando nenhum fator material do Estado, nem mesmo a população (que 

é o fator determinante na câmara baixa para equalizar a população enquanto destinatários da 

ordem jurídica federal).  

A Constituição dos Estados Unidos, que inaugurou o primeiro Estado federal, não 

menciona determina as competências que os Estados federados possuem. Os poderes da União 

são enumerados (ainda que com o reconhecimento de poderes residuais pela Suprema Corte) e 

o governo federal pode promover poucos propósitos.  

As competências legislativas exclusivas do Congresso Nacional estão dispostas nas 

seções 8 a 10 do artigo I e as competências jurisdicionais da Suprema Corte na seção 2 do artigo 

III. A superioridade sobre todas as Constituições estaduais está disposta em um trecho do artigo 

VII, que determina a submissão daquelas à Constituição que estabelece a federação norte-

americana, retirando o efeito de disposições normativas estaduais que a contrariem45, 

 
característicos do sistema federativo”. BONAVIDES, Paulo. Ciência Política.11. ed. São Paulo: Malheiros, 2005, 

p. 186.  
45 Assim dispõe o segundo parágrafo do artigo VII da Constituição dos EUA: “This Constitution, and the Laws of 

the United States which shall be made in Pursuance thereof; and all Treaties made, or which shall be made, under 

the Authority of the United States, shall be the supreme Law of the Land; and the Judges in every State shall be 

bound thereby, any Thing in the Constitution or Laws of any state to the Contrary notwithstanding.”. ESTADOS 

UNIDOS DA AMÉRICA. Constituição da América (1787). Washington D.C: Governo dos Estados Unidos, 1787, 

§ 2º Art. 7. 
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denominada como cláusula da supremacia 46. Apesar disso, a décima emenda garante os poderes 

reservados aos Estados federados que não forem pela Constituição delegados aos Estados 

Unidos ou que não forem de sua competência exclusiva47.  

Ainda que não determine como cada Estado deva se organizar, a Constituição norte-

americana estabelece claramente um sistema de integração entre as ordens jurídicas estaduais 

e a federal, baseado no federalismo de competição. Neste sentido, as ordens jurídicas estaduais 

reproduzem as instituições ao seu modo as federais e se relacionam em uma relação de tensão 

com o governo federal.  

De um modo geral, a divisão do poder está presente em todos os Estados americanos 

igualmente. Assim como a soberania da federação é exercida em conjunto pela tripartição dos 

poderes, a autonomia estatal também é exercida por três poderes no âmbito estadual. Os Estados 

norte-americanos possuem um governador (executive governor), uma corte superior (judiciary 

State courts) e um poder legislativo bicameral (State legislature) composto por uma câmara 

baixa e um Senado – com exceção do Nebraska, que possui uma composição legislativa 

unicameral48.  

A simetria federativa muitas vezes pode ser um obstáculo para o funcionamento dos 

freios e contrapesos na descentralização vertical. Muitos dos estudos envolvendo o problema 

da simetria no federalismo fazem referência clara a alguns autores que colocaram ofereceram 

uma nova perspectiva a e que provocaram uma nova forma de se pensar o federalismo. 

Considerar o federalismo como necessariamente assimétrico possibilita uma 

perspectiva mais realista do fenômeno federativo, adaptado aos fatores que efetivamente 

justificam uma desigualdade formal, na perspectiva jurídico-constitucional entre os diversos 

Estados federados, para atenuar as tensões e possibilitar o equilíbrio49.  

 
46 STEPHENS JR, Otis H.; SCHEB II, John M. American Constitucional Law Volume I: Sources of Power and 

Restraint. 4.ed. Belmont: Thomson, 2008, p. 297.  
47 “The powers not delegated to the United States by the Constitution, nor prohibited by it to the States, are reserved 

to the States respectively, or to the people.” ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA, Constituição da América, cit., 

Tenth Amendment. 
48 O caso do poder legislativo do Nebraska remete a uma reflexão complementar à essa discussão: o fato de o 

Nebraska ser diferente dos outros Estados americanos por ter um parlamento unicameral é uma presença 

assimétrica no federalismo dos EUA ou é uma manifestação da autonomia do sistema federal norte-americano? 

Penso ser a segunda alternativa. O Nebraska decidiu por meio de um referendo em 1936 abolir a Câmara baixa, o 

que demonstra a autonomia daquele Estado em organizar-se decidir a melhor forma de se organizar 

institucionalmente conforme as diretrizes da Federação sem que isso necessariamente a desvirtuasse, uma vez que 

a divisão dos poderes permanece em âmbito estadual.  
49 “Where diversity of elements is the rule, then it follows (presuming that sufficient political power and motivation 

exist to achieve unity at all) that a unitary and centralized system would be better. When diversity 

predominates, the "secession-potential" of the system is high and unity would require controls to overcome 

disruptive, centrifugal tendencies and forces.”. TARLTON, Symmetry and Asymmetry as Elements of Federalism, 

cit., p. 873.  
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A assimetria no Estado federal pode ser compreendida como uma técnica para 

encontrar o equilíbrio em unidades federativas que não tem um grau aproximado de igualdade 

em diversos aspectos e que necessitam da Federação para a própria manutenção. Além disso, 

os fatores da assimetria se relacionam com a particular noção de constitucionalismo e de Estado 

de Direito que foi construída em cada um dos Estados federais.  

A pretensão do federalismo assimétrico, conforme defende Tarlton, é possibilitar que 

os Estados federais possam rearranjar suas instituições federativas conforme as necessidades 

de supressão de alguma desigualdade. Se houver uma alta assimetria entre os componentes de 

um Estado federal, dificilmente haverá harmonia e equilíbrio para seu desenvolvimento50.  

Neste contexto, Tarlton propõe a seguinte fórmula: “Os elementos de semelhança entre 

as unidades componentes de um sistema federal devem, se este sistema funcionar em ótimo 

nível de harmonia, predominar sobre os elementos de diversidade” 51.  

Desse modo, uma fórmula em sentido contrário pode ser proposta também: Se o 

sistema federal não funcionar harmonicamente, os elementos de diversidade deverão 

predominar sobre os elementos de semelhança.  

Para tanto, é necessário verificar em um Estado federal as diferenças fáticas existentes 

entre unidades para então se encontrar um método de organização jurídico-constitucional para 

assegurar a correta relação da divisão vertical do poder com as notáveis diversidades que podem 

colocar em risco a manutenção da federação.  

Nesse sentido, a assimetria de direito (ou assimetria de jure) é justificada por elevada 

assimetrias de fato nos Estados federais. Para tanto, outras noções nos estudos federativos 

relacionadas ao problema da simetria foram descritas, como a diferença entre federalismo de 

competição e federalismo de cooperação52 e a comparação entre alguns sistemas jurídicos que 

normatizam o funcionamento de federações.  

A abordagem assimétrica do federalismo e sua parte na configuração política, o Estado 

federal assimétrico busca uma alternativa ao modelo simétrico mais tradicional. Qualquer 

objeto que negue a condição de simetria é formado por partes não iguais e nem 

 
50 Ibidem, p. 872.  
51 Do original em inglês: “The elements of similarity among component units of a federal system must, if that 

system is to function at an optimum level of harmony, predominate over existing elements of diversity”. Ibidem, 

p. 873. 
52 Sobre esta diferença entre o federalismo de competição e o de cooperação, observa Bercovici: “Faz parte da 

própria concepção de federalismo esta colaboração mútua. Portanto, no federalismo cooperativo, não se traz 

nenhuma inovação com a expressão ‘cooperação. Na realidade, a diferença é o que se entende por cooperação, que 

no federalismo cooperativo, é bem diferente do modelo clássico de colaboração mínima e indispensável”. 

BERCOVICI, Gilberto. Desigualdades Regionais, Estado e Constituição. São Paulo: Max Limonad, 2003, p. 150-

151.  
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proporcionalmente iguais. Inicialmente se pode dizer que as duas condições expostas por 

Tarlton53 para caracterizar a simetria federativa são negadas: (i) as partes não são equivalentes 

em suas características e nem tem a mesma relação igual em comparação ao todo; (ii) as partes 

não reproduzem em miniatura o todo.  

Nesse contexto, quanto maior forem as desigualdades regionais ou entre as unidades 

federativas, mais indicada é a configuração assimétrica do Estado federal. Para solucionar a 

desarmonia entre a realidade e a organização federativa do plano jurídico, o federalismo 

assimétrico pode ser a técnica adequada para solucionar os problemas decorrentes do 

desequilíbrio em Estados federais e estimular o federalismo de cooperação, especialmente 

naqueles cuja realização do Estado Social e Democrático de Direito for um objetivo 

constitucional, a exemplo de Canadá, Alemanha e Brasil. 

 

5 Considerações finais 

O federalismo é assimétrico por essência.  

A assimetria como forma de configuração das forças no federalismo é inerente à sua 

própria essência. Em todas os Estados em que o federalismo se desenvolveu ou está em processo 

de desenvolvimento, as partes componentes, que devem se unir por laços de consenso e 

confiança, não são iguais, seja belicamente, economicamente ou por população. A igualdade 

entre as unidades federativas é uma ficção jurídica criada para legitimar o federalismo nos 

Estados Unidos durante a emergência do Estado federal norte-americano, sendo a primeira 

federação da história e, consequentemente, a primeira simétrica. Posteriormente, 

desenvolveram-se outras federações assimétricas, acompanhando assim a realidade de seu 

federalismo como experiência. 

Nesse contexto, ganha plena coerência a contestação formulada por William S. 

Livingston, segundo a qual o federalismo não é uma questão do direito constitucional de um 

Estado, mas uma questão da sociedade. Para o autor, a adjetivação de “federal” não se refere 

prioritariamente à forma jurídica do Estado, mas à estrutura social que o sustenta. O 

federalismo, portanto, encontra-se na sociedade, especialmente naquelas em que a diversidade 

interna, a territorialidade e os vínculos comunitários configuram uma dinâmica social 

naturalmente federalizada. O Estado federal pode, ou não, corresponder a essa realidade 

sociológica, pois a natureza do federalismo não reside na federação enquanto entidade jurídica, 

 
53 TARLTON, Symmetry and Asymmetry as Elements of Federalism, cit., p. 868.  
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mas na sociedade como realidade concreta. Ao direito pertence o Estado federal; à sociedade, 

o federalismo. 

Ao romper com a perspectiva jurídico-formal, Livingston redefine o federalismo como 

um conceito que independe da previsão constitucional, concebendo-o como uma característica 

intrínseca a determinadas sociedades, e não apenas como um modelo normativo. Essa 

concepção suscita questionamentos relevantes, como a possibilidade de que Estados menores e 

homogêneos, embora se autodenominem federais e possuam repartição de competências, não 

apresentem efetivamente uma estrutura federal no sentido sociológico. Ainda assim, a proposta 

de Livingston é imprescindível para compreender as bases do federalismo assimétrico, pois 

desloca o foco da análise das instituições formais para as realidades sociais que lhes dão origem. 

Com base nas ideias esboçadas por Livingston, Charles D. Tarlton aprofunda o debate 

ao questionar o caráter idealizado e irreal do chamado federalismo simétrico. Para o autor, 

nenhuma federação existente alcança uma equivalência plena entre suas partes, seja em termos 

econômicos, populacionais, culturais ou políticos. Assim, reconhecer a assimetria como 

elemento constitutivo do federalismo permite uma compreensão mais realista e funcional do 

fenômeno, na medida em que as desigualdades materiais entre as unidades federativas 

justificam tratamentos jurídicos diferenciados. A assimetria, nesse sentido, não é uma falha do 

modelo federativo, mas uma técnica de equilíbrio que busca harmonizar desigualdades e 

preservar a coesão do sistema. 

Desse modo, as contribuições de Livingston e Tarlton enriquecem o debate clássico 

sobre simetria e assimetria federativa, frequentemente tratado de forma restrita nos manuais de 

Direito Constitucional e de Teoria do Estado. Ao introduzirem uma leitura sociológica e 

institucionalista do federalismo, ambos deslocam o eixo da análise do plano normativo para o 

plano empírico e social, oferecendo instrumentos conceituais mais adequados para 

compreender a complexidade das federações contemporâneas.  
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